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Dispõe sobre normas complementarcs aplicáveis à

Regularização Fundiória Urbana - REIJRB no âmbiúo

do Município de São Jorge d'Oesúe - PR, nos termos
Câmara de Vereadores dê

São f,orgê D,Oeste pR da Lei Federal n' 13.465, de 1l de julho de 2017, e dá

.Q,SlUl pe outras providências.

44 h'J'Yu*'"^
A Câmara Municipal de Vereadores de São Jorge D'Oeste, Estado do Paraná,

aprovou e eu, GELSON COELHO DO ROSÁRIO - Prefeito, sanciono a seguinte;

LEI:

CAPÍTULO I - DAS DISPOSIÇÔES PRELIMINARES:

Art. 1o. Esta Lei estabelece normas complementares aplicáveis à Regularização

Fnndiríria Urbana - REURB, disciplinada pela Lei Federal n" 13.465, de 11 de julho de 2017,

no âmbito do Município de São Jorge d'Oeste - PR.

Art. 2'. Regularização Fundiriria Urbana - REURB será processada no âmbito da

Administração Pública Municipal, com o acompaúamento e a atuação técnica da Comissão

Municipal de Regularização Fundiri'ria - CMRF, observadas as competências estabelecidas

nesta Lei, na Lei Federal no 13.465, de 11 dejulho de 2017, e em seu regulamento.

Art. 3o. A REURB promovida mediante legitimação fundiária somente poderá ser

aplicada aos núcleos urbanos informais comprovadamente existentes até 22 de dezembm de

2016, observado o disposto no § 2" do Art. 9o da Lei Federal n' 13.465, de 1l de julho de 2077 ,

situação que deverá ser comprovada pelo requerente e confirmada pela Comissão Municipal de

Regularização Fundiária constituindo reqüsito essencial à utilização da legitimação fundiária

no respectivo procedimento.

Art. 4'. Para os fins desta Lei, adotam-se, sem prejuízo de oúros estabelecidos pela

legislação federal, os seguintes conceitos:

Diretor Ad rnistrativo

Av. lguaçu, 281 | Cx. Postal 3l I Fone/Fax 46 3534-8050 I CEP 85575-OOO I São Jorge D'Oeste I PR



MUNICíPIO DE
)a

ESTADo Do PARANÁ I www pmsjorse prqov br I CNpJ: 76 995.38o/Ooo1-o3
SAO JORGE D'OESTE

I - núcleo urbano: assentâmento humano, com uso e caÍacterísticas ubanas,

constituído por unidades imobiliárias de área inferior à fração mínima de parcelamento pÍevista

na Lei no 5.868, de 12 de dezembro de 1972 , independentemente da propriedade do solo, ainda

que situado em rárea qualificada ou inscrita como rural;

II - núcleo urbano informal: aquele clandestino, irregular ou no qual não foi possível

realizar, por qualquer modo, a titulação de seus ocupantes, ainda que atendida a legislação

vigente à época de suâ implantação ou regularização;

III - núcleo urbano informal consolidado: aquele de dificil reversão, considerados o

tempo da ocupação, a natureza das edificações, a localização das vias de circulação e a presença

de eqúpamentos públicos, entre outÍas circunstâncias a serem avaliadas pelo Mtmicípio;

V - Certidão de Regularização Fundiária (CRF): documento expedido pelo Município

ao final do procedimento da REURB, constituído do projeto de regalaÁzação fundiária

aprovado, do termo de compromisso relativo a sua execução e, no caso da legitimação firndirária

e da legitimação de posse, da listagern dos ocupantes do núcleo urbano informal regularizado,

da devida qualificação destes e dos direitos reais que thes foram conferidos;

VI - legitimação de posse: ato do poder público destinado a confeú título, por meio

do qual fica reconhecida a posse de imóvel objeto da REURB, conversível em aquisição de

direito real de propriedade na forma desta Lei, com a identificação de seus ocupantes, do tempo

da ocupação e da natureza da posse;

VII - legitimação fimdiriria: mecanismo de reconhecimento da aquisição origin:ária do

direito real de propriedade sobre unidade imobilirária objeto da REURB;

VIII - ocupante: aquele que mantém poder de fato sobre lote ou fração ideal de terras

públicas ou privadas em núcleos urbanos informais;
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IV - demarcaç2Ío urbanís1is6; pL.edimento destinado a identificar os imóveis públicos

e privados abrangidos pelo núcleo urbano informal e a obter a anuência dos respectivos tittúares

de direitos inscritos ra matrícula dos imóveis ocupâdos, culminando com averbação na

matrícula destes imóveis da üabilidade da regularização flmdiária a ser promoüda a critério

do Município;
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D( - REURB de Interesse Social (REURB-S) - Regularização fimdiária aplicável aos

núcleos urbanos informais ocupados predominantemente por população de baixa renda;

X - REURB de Interesse Específico (REURB-E) - regularização fundirária aplicável

aos núcleos urbanos informais ocupados por população não quatificada na hipótese de que trata

o inciso D( deste artigo.

Art. 5". Para fins de aprovação da REURB, poderão ser estabelecidos parâmefios

urbaní51iç6s sspecíficos, compatíveis com as características da ocupação consolidada e com as

condições territoriais do núcleo urbano informal, observadas a Lei Federal n' 13.465/2017, a

Legislação Urbanística Municipal, a legistação ambiental aplicáve1 e as cordições de

segurança, salubridade e habitabilidade.

Paftágrafo Único. Poderão ser artmitidas dimensões de lotes, testadas, sistema viário e

demais parâmetros urbanísticos distintos daqueles preüstos na legislação municipal de

parcelamento, uso e ocupação do solo, quando tecnicarnente justificados pelas carasterísticas

da ocupação consolidada.

Art. 6o. Com base no disposto no §1" do Arl 11 da Lei Federal n' 13.465/2077, o

Município poderá admitir, mediante justifrcativa tecnica, a flexibilização ou dispensa, total ou

parcial, dos percetrtuais exigidos na Lei Mrmicipal n' 127 /2007 , rclativamente ao sistema üiário

e áreas verdes, de acordo com a realidade já consolidada do local objeto da REURB.

§ 1'. No que conceme aos percentuais relativo as áreas destinadas ao uso público (fueas

comunitiírias, destinadas a implantação de equipamentos urbanos e comunitiirios, bem como

espaços livres de uso público, com localbaçàa a sq definida pelo Município) de que trata a Lei

Municipal a' 127/2007, fica estabelecido a exigência do percentual mínimo de 5% (cinco por

cento) pâÍa os pÍocedimentos referente ao REURB-E, podendo tal exigência ser dispensada na

REIIRB-S quando tecnicamente justificada pelas características da ocupação consolidada

objeto da regularização.

Art. 70 Pma fins de classificação como Regularização Fundiária Urbana de lnteresse

Social - REURB-S, considera-se de interesse social o núcleo urbano informal em que mais de

50% (cinquenta por cento) dâs famílias ocupantes sej zm caracterizaÁas como famílias de baixa

renda, nos terrnos deste artigo.
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§1'. Para os fins desta Lei, considera-se família de baixa renda aquela que atenda,

cumulativamente, aos seguintes reqúsitos:

I - possua renda famitar bruta mensal de até 3 (três) salários mínimos, consideÍada,

para esse fim, a soma dos rendimentos brutos de todas as pessoas que residam no imóvel.

II - nenhum dos membros da família possua outro imóvel regishado em seu nome,

mediante declaração do interessado, sob as penas da lei, acompanhada das certidões ou demais

documentos comprobatórios que venham a ser exigidos pela Administração Municipal; e

trI - o imóvel ocupado pela família e objeto da regularização possua iárea total de, no

mrâximo, 1.000 m2 (mil metros quadrados).

AÍt. 8". O Município deverá, no prazo de até 180 (cento e oitenta) dias, classificar a

Regularização Fmdirária Urbana - REURB em uma das modalidades previstas na legislação

federal ou indeferir, fundamentadamente, o requerimento.

§ 1". O prazo previsto to caput terá início somente após a apresentação de todos os

documentos e informações necessiírios à análise e à classificação da REURB, inclusive

daqueles que venham a ser solicitados pelo Município no cuÍso da iostrução do procedimento.

§ 2'. Verificada a ausência, insuficiência ou necessidade de complementação de

documentos ou informações indispensáveis à classificação da REURB, o inteÍessado será

inümado pína promover a Íegolarizaçáo da instrução processual, mediante diligência que

deverá indicar, de forma expressa e individualizad4 os documenlos, hformações ou

esclarecimentos necessiários e fixar praza razoável paÍa o seu atendimento.

§ 3". Enquanto não atendida inte$almente a diligência prevista no § 2", o requerimento

não será coosiderado devidarnente instrnído para fins de início da contagem do prazo

estabelecido no capaÍ.
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§2". Quando as características do núc1eo urbano informal evidenciarem situações

socioeconômicas distintas entre parcelas territorialmente identificáveis, a regularização poderá

ser promovida por etapas ou setores, admitindo-se, mediante fundamentação técnica, o

enquadramento de cada parcela na modalidade de REURB correspondente as características

predominantes de sua ocupação, observadas as disposições da presente Lei e da Lei Federal no

13.465,de 11 dejulho de2017.
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§ 4'. O não atendimento da diligência no prazo fixado, sem justificativa aceita pela

Administração Municipal, implicará o indeferimento do requerimento, mediante decisão

fundamentada, facultada a apresentação de novo requerimento após a reunião da documentação

necessária.

Art. 9o. Serão classificados na modalidade RELIRB-E os núcleos urbanos informais

que não preencham os requisitos estabelecidos para sua classificação como REURB-S,

observado o disposto na presente Lei e na legislação federal.

cApÍTULo II - DA coMlssÁo MLINICIPAL DE REGTJLARTZAÇÃo ruNDrÁRrA:

Art. 10. A Comissão Municipal de Regularização Fundiária - CMRF será composta

por, no mínimo, 3 (três) membros, escolhidos dentre servidores públicos municipais e

nomeados por ato do Chefe do Poder Executivo.

§ 1o. Dos membros que compõem a CMRF, pelo menos 2 (dois) deverão ser servidores

titulares de cargo de provimento efetivo.

§ 2o. O ato de nomeação dos membros da CMRF indicará, dentre seus integrantes,

aquele que exercerá a função de Presidente da Comissão.

§ 3o. Sempre que possível, a composição da CMRF deverá contemplar servidores com

formação ou experiência nas áreas jurídica de engenharia, arquitetura, urbanismo, meio

ambiente, assistência social, tributação, cadastro imobilirírio ou outras relacionadas à

regdarização fundiária.

Art. I 1 . A CMRF poderá solicitar aos órgãos e entidades da Administração Pública

Municipal apoio técnico e administrativo necess:irio à instrução e à anrálise dos procedimentos

de Regularização Fundirá.,ria Urbana REURB.
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§ 5o. Estando o requerimento devidamente instruído e transcorrido o prazo previsto no

capuÍ sem manifestação do Município, será automaticamente fixada a modalidade de REURB

indicada pelo legitimado em seu requerimento, prosseguindo-se o procedimento administrativo,

sem prejuízo de posterior revisão da classificação pelo Município, mediante estudo técnico que

a justifique, nos termos do § 3'do Art. 30 da Lei Federal n' 13.465, de 11 de julho de 2017.
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§ 2'. Os órgãos e unidades administrativas municipais deverão prestar à CMRF, no

âmbito de suas respectivas competências, as iÍformaçôes, documentos e manifestações técnicas

necessírias à adequada instrução dos procedimentos de RE{IRB.

Art. 12. Compete à Comissão Mrmicipal de Regularizaçiio Fundirária - CMRF, sem

prejuízo das ahibuições dos demais órgãos e autoridades municipais:

I - receber, imtruir e acompanhar os procedimentos administrativos de Regularização

Fundirária Urbana - REURB;

II - verificar a regularidade da documentagão apresentada e, quando necessário,

deteÍninaÍ ou propor a realizaçdo de diligências destinadas à complementação da instrução

pÍocessual;

III - realizar â análise técnica dos elementos neôessiirios à classificação da REIIRB

nas modalidâdes de Interesse Social * REURB-S ou de Interesse Específico - REURB-E,

emitindo m âni festação fundamentada;

IV - analisar os projetos de regularização frmdiríria e os respectivos documentos

técnicos, podendo solicitar adequações, complementagões, eshrdos, laudos ou esclarecimentos

considerados necessiírios;

V - solicitar manifestaçâo dos órgãos municipais competentes sempre que o

procedimento envolver questões urbanisticas, ambientais, jurídicas, tributárias, sociais, de

infraestrutura" cadastro imobilirário ou outras rnatérias técnicas específicas;

VII - elaborar manifestação técnica conclusiva quanto à regularidade do procedimento

e à possibilidade de aprovação do projeto de regularização fundiríria;
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§ lo. Para os fins previstos no cElut, a CMRF podení solicitar a paxticipação de

servidores municipais que detenham conhecimentos técnícos específicos relacionados à matéria

objeto de aniálise, mediante comunicação ao tihrlar do órgão ou unidade administrativa a que

estejam vinoulados.

VI - promover ou acompanhaÍ as notificações, diligências e demais atos necessiírios à

regular instrução do procedimento, na forma da legislação apücável;
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VIII - propor à autoridade competente o saÍreamento do procedimento, sua aprovação

ou seu indeferimento, conforme o caso;

D( - acompaúar o cumprimento das condicionantes, obrigações e termos de

compromisso estabelecidos no procedimento de REURB; e

X - exercer outras atribuições de nahreza técnica ou administrativa relacionadas à

regularização fundiária que lhe sejam conferidas por regulamento ou por ato do Chefe do Poder

Executivo.

§ l'. A manifestação da CMRF teni rlLat.nez,a técnica e instrutória e servirá de

fundamento para a decisão da autoridade competente, não substituindo o ato administrativo

formal de aprovação ou indeferimento da REURB.

§ 2'. Concluída a instrução, o procedimento será encamiúado ao Chefe do Poder

Executivo para decisão formal e fundamentada quanto à aprovação ou ao indeferimento da

REURB.

§ 3o. Aprovada a REURB, será expedida a Certidão de Regularização Fr.mdirária - CRF

pelo Chefe do Poder Executivo, observados os requisitos previstos na Lei Federal n' 13.465, de

i 1 de julho de 2017 , em seu regulamento e nesta Lei.

CAPÍTULO III - DO PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO DA

REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA

Art. 1 3. O procedimento administrativo de Regularização FundiriLria Urbana - REURB

observará as etapas previstas na Lei Federal n' 13.465, de 11 de julho de 2017, e em seu

regulamento, aplicando-se as disposições deste Capítulo de forma complementar.

§ l'. A instrução e a aniálise dos procedimentos observarão os princípios da legalidade,

efici&rcia, razoabilidade, proporcionalidade, segurança jurídica, interesse público, economia

processual e instrumentalidade das formas, devendo ser evitadas exigências meramente formais

que não sejam necessárias à adequada aaálise e conclusão da regularização.

§ 2". A simplificação procedimental prevista neste artigo não dispensaá a apresentação

dos documentos, estudos, projetos, manifestações, licenças, autorizações ou demais elementos
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exigidos pela legislação ou considerados tecnicamente necsssários à proteção do interesse

público, do ordenamento territorial, do meio ambiente, da segurança, do patrimônio público ou

de direitos de terceiros.

Art. 14. O procedimento de REIIRB seÉ instaurado mediante requerimento

apresentado por qualquer dos legitimados prerristos na legislaçÍio federal, acompanhado dos

documentos e elementos necessiários à identificação do núcleo urbano informal e à análise

inicial do pedido.

§ 1o. O requerente deverá apresentaÍ, sempre que disponíveis e conforme a nafiiÍeza

do procedimento, os documentos necessiírios à comprovação da legitimidade para requerer, à

identificação e delimitação do núcleo urbano informal, à identificação dos imóveis atingidos e

de seus titulmes, à caracteização da ocupação e à classificação da modalidade pretendida.

§ 2'. A Administração Municipal poderá disponibilizar formulário, relação de

documentos ou orientações padronizadas pma apresentação dos requerimentos de REURB, com

a finalidade de simpliicar sua instrução e reduzir a necessidade de diligências posteriores.

§ 3o. A apresentação do requerimento não gera direito à Íeg:laÍtzaqáo fundiária, à

apÍovação do projeto, à titrÍação, à classificação na modalidade indicada pelo requerente ou à

dispensa de exigências urbanísticas, ambientais, registrais, tributárias ou administrativas, que

dependerão do preenchimento dos requisitos legais e da regulm instrução e aprovaçâo do

procedimento.

Art. 15. Recebido o requerimento, a Comissão Municipal de Regularização Fundiária

- CMRF realizará anrálise preliminar destinada a verificar a legitimidade do requerente, a

identificação do núcleo, a docuÍnentação apresentada e a existência dos elementos mínimos

necessários ao prosseguimento do procedimento.

§ 1". Constatada a ausência insuficiência, inconsistência ou nec€ssidade de

complementâção de documentos ou ir:formações, o Íequerente seÍá intimado, preferencialmente

em uma única oportunidade, para suprir as pendências identificadas.

§ 2'. A diligência deverá, sempre que possível, reunir todas as pendências

identificáveis naquele estagio da anflise, sem prejúzo da formulação de novas exigências

quando decorrerem de documentos posteriomente apresentados, de fatos supervenientes, de

manifestação de órgâo técnico, de determinação legal ou da evolução da instrução processual.
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§ 3o. O prazo para atendimento da diligência será fixado pela CMRF de acordo com a

natureza e a complexidade das providências exigidas, não podendo ser inferior a 30 (trinta) dias

corridos, admitida sua prorrogação mediante requerimento fundamentado do interessado.

§ 4o. Durante o período concedido para atendimento de diligência ou providência

atribuída ao requerente, não será exigida da Administração Municipal a prática de atos cuja

realizaçào dependa da prévia apresentagão dos documentos, informações ou providências

solicitados.

§ 5". O não atendimento da diligência no prazo estabelecido, sem justificativa aceita

pela Administração, podení ensejar o indeferimento do requerimento por deficiência de

instrução, mediante decisão frrndamentada, sem prejuízo da apresentação de novo pedido

devidamente instruído.

Art. 16. Estando presentes os elementos necessários, proceder-se-á à classificação da

REURB nas modalidades de lnteresse Social - REURB-S ou de Interesse Específico - REURB-

E, observado o disposto nesta Lei e na legislação federal.

§ 1o. A classificação será precedida de manifestação técnica da CMRF e formalizada

pela autoridade municipal competente.

§ 2". O Município observará o pÍazo e as consequências estabelecidos no Art. 30, §§

2'e 3', da Lei Federal no 13.465, de 1l dejulho de 2017,paraa classificação da modalidade ou

o indeferimento fundamentado do requerimento, observadas, ainda as disposições do Art. 8o

desta Lei.

§ 3'. A classificação da modalidade não implica apÍovação do projeto de regularizagão

fundiaria, reconhecimento do direito de propriedade, aprovaÇão de obras ou intervenções,

emissão da Certidão de Regularização Fundiária- CRF ou recoúecimento definitivo do direito

à titulação, permanecendo o procedímento sujeito às demais etapas e requisitos previstos na

legislação aplicável.

Art. 17. Classificada a REURB e verificada a possibilidade de prossegúmento do

procedimento, serão realizadas as notificações e demais alos de ciência dos titulares de domínio,

responsáveis pela implantação do núcleo urbano informal, confrontantes e terceiros

interessados, nos casos e na forma estabelecidos pela Lei Federal n' 13.465, de 11 de julho de

2017 , e por seu Íegulamento.
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Parágrafo único. Os prÍrzos para manifestação dos notificados serão aqueles

estabelecidos pela legislação federal, inclusive quÍrnto aos efeitos decorrentes da ausência de

impugnação.

§ 1'. A Administração Municipal poderá dispensar documentos ou elernantos que se

revelem manifestamente desnecessários à análise do caso concreto, desde que a dispensa seja

juridicamente admissível e não comprometa a segurança jurídica, wbanístic4 ambiental,

registral ou patrimonial da regularização.

§ 2". A Administração poderá solicitar correções, complementações, levantamentos,

estudos, laudos, projetos ou outros elementos tecnicos sempre que necessários à adequada

análise do procedimento.

§ 3'. Os documentos, projetos, estudos e levantamentos cuja elaboração seja de

responsabilidade do requerente ou dos beneÍiciários deverão ser apresentados por estes, as suas

expensas, ressalvadas as hipóteses em que a legislação expressamente atribua ao Poder Público

a respectiva responsabilidade.

Art. 19. As ríreas integrantes do sistema virírio, compreendidas as vias de circúação,

ruas, tÍavessas e demais espaços destinados à circulação pública previstos no projeto de

regularização fimdiriria, deverão ser devidamente identificadas, delimitadas e individualizadas

nas plantas, memoriais descritivos e demais documentos técnicos integmntes da REURB, com

indicação expressa de sua destinação ao domínio público municipal.

§ 1'. A transferência e o registro, em nome do Município de São Jorge D'Oeste, das

áreas destinadas ao sistema viário constituem requisito essencial à aprovação definitiva da

REURB, ressalvadas as áreas que já inte$em o patrimônio público municipal.

§ 2o. A incorporação das ráreas de que trata este artigo ao patrimônio público municipal

poderá ocorrer:
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Art. 18. O projeto de regalarizaçáo firndiária e os documentos técnicos necessários

serão apresentados pelo responsável por sua elaboração, observados os elementos exigidos pela

legislação federal e aqueles que, em razão das características específicas do núcleo urbano

informal, forem considerados necessiários pelos órgãos técnicos municipais.
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I - diretamente por ocasião do registro da REURB peÍante o Cartório de Registro de

Imóveis competente, quando a legislação e a situação jurídico-registral do imóvel admitirem

essa forrra de transferência; ou

II - previamente ao registro da REIIRB, mediante doação ao Município, formalizada

por escútura pública e levada a registro na matrícúa imobilirária competente.

§ 3o. Compete ao Íequerente pÍomover, as suas expensas, a elaboração e apresentação

dâs plantas, memoriais descritivos, levantamentos, Anotações ou Registros de

Responsabilidade Técnica - ARI ou RRI, certidões, escrituras e demais documentos ou atos

necessários à perfeita individualização e transferência das ráreas destinadas ao sistema viário,

ressalvadas as hipóteses em que a legislação federal atribua expressamente tais encargos ao

Poder Púbüco.

§ 5". Quando a incorporação das ríreas destinadas ao sistema viiário ocorrer diretamente

por ocasião do registro da REURB, a decisão administrativa de aprovação e a Certidão de

Regularização Fmdirária - CRF deverão identificar expressament€ essas iáÍeas e suÍr destinação

ao domínio público municipal, ficando a eficiácia definitiva da aprovaç,ío, quaf,to a esse aspecto,

condicionada ao respectivo registro.

§ 6'. Caso o Registro de únóveis formule exigência que impeça a transferência direta

prevista no inciso I do § 2", caberá ao requerente adotar as providências necessrárias à

regúarização da situação registral, inclusive, quando juridicamente cabível, mediante prévia

forrnalização da doação prevista no inciso II do § 2', não recaindo sobre o Mrmicípio

responsabilidade pelos custos ou providências necessiírios à superação da exigência.

Art. 20. A aprovação do projeto de Regularização Fundirária Urbana - REURB deverá

definir, de forma expressa e de acordo com as características do núcleo urbano informal e a

modalidade de rcgolarizagãq os responsáveis pela implantação, adeqtaqão, complementação

ou manutenção:
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§ 4". A Administração Municipal podená exigir, previamente à aprovação da REURB,

as adequações Íécnicas, documentais ou registrais necessárias para assegurar que as fueas

destinadas ao sistema ürário sejam incorporadas ao patrimônio municipal liwes e

desembaraçadas de ônus, gravames, restrições ou sifuações jurídicas incompatíveis com sua

destinação ao uso público.
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I - do sistema viário;

II - da infraestrufura essencial e dos equiparnentos públicos ou comunitrários

necessiirios à regularização, quando efgíveis;

III * das obras e intervenções necessrírias à adequação uúanística do núcleo; e

IV - das medidas de prevençâo, mitigação, compensação ou correção de natuÍeza

urbanística ou ambiental eventualmente exigidas.

§ 1". As responsabilidades previstas neste artigo serão definidas na decisão de

aprovação da REURB e, quando necessrírio, forrnalizadas mediante termo de compromisso, no

qual deverão constar as obrigações assumidas, os responsáveis por sun execução e os

respectivos prazos e condições de cumprimento.

§ 2o. Na REURB-E, os custos e as responsabilidades pelas obras, intervenções,

infraestrutuÍa e demais medidas necessárias à regalanzação serão atribuídos aos ÍequeÍentes,

beneficirírios, proprietrírios, responsáveis pela implantação do núcleo urbano infomral ou

demais interessados, conforme definido no procedimento administrativo, não cabendo ao

Município assumir obrigações ou eneargos que não lhe sejam expressamente impostos pela

legislação aplicável.

§ 3o. Na REURB-S, a definição das responsabilidades observaní o regime estabelecido

pela Lei Federal n' 13.465, de ll de julho de 2017, e por seu regulamento, consideradas as

atribúções legalmente impostas ao Poder Público e a disponibilidade orçamentrária e financeira

municipal, quando cabível.

§ 5". O Município poderá condicionar a aprovação definitiva da REIIRB, a expedição

da Certidão de Regularização Fundiária - CRF ou a prática de outros atos de sua competência

ao prévio cumprimento das obrigações consideradas essenciais à regularização, quando essa

exigência for juridicamente admissível e tecnicamente necessiária.
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§ 4o. A aprovação da REURB não impücani, por si só, obrigação do Município de

executaÍ, custear, complementar ou manter obras, infraestrutur4 eqúpamentos, serviços ou

medidas de qualquer natureza cuja responsabilidade tenha sido atribúda aos particulares ou a

terceiros pela legislação, pelo projeto aprovado, pela decisão administrativa ou pelo respectivo

termo de compromisso.
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§ 6". As obrigações cuja execução puder ocorrer após a aprovação da REURB deverão

constar expressamente do terrno de compromisso, permanecendo sob responsabilidade dos

respectivos obrigados até seu integral cumprimento, sem transferência de responsabilidade ao

Município em razão da aprovação do projeto ou da expedição da CRF.

Art. 21. A aprovação da REURB que abranja áreas ambientalmente prolegidas, fueas

de preservação permanente ou ráreas sujeitas a riscos geotécnicos, de inundação, deslizamento

ou outros riscos à vid4 à segurança ou à integridade fisica dos ocupantes dependerá da

observância dos reqúsitos específicos Fevistos na legislaçâo federal, estadual e municipal

aplicável.

§ 1". Quando exigidos pela legislação ou pelas características da áreu deverão ser

apresentados os estudos tecnicos, laudos, projetos, autorizações e demais documentos

necessários à demonstração da viabilidade da regularização e à definição das medidas de

prevenção, mitigação, compensação ou correção dos riscos ou impactos identificados.

§ 2". A CMRF podeú solicitar manifestação dos órgãos ambientais, de defesa oivil ou

de outros órgãos ou profissionais tecnicamente competentes sempre que necessiária à adequada

avaliação da rírea objeto da regalanzação.

§ 3'. A aprovação da REURB podení ser condicionada à execução prévia ou posÍerior

das medidas indicadas nos estudos técnicos, conforme sua natureza e o grau de risco

identificado, devendo as obrigações, os responsáveis por sua execução e os respectivos prazos

constar da decisão administrativa ou de termo de compromisso.

§ 4'. Não será aprovada a regularização de rirea na qual os estudos técnicos concluam

pela existência de risco que não possa ser eliminado, corrigido ou administrado mediante

medidas tecnicamente adequadas, observadas as soluções e providências previstas na legislação

aplicável.

§ 5o. As flexibilizações de parâmetros urbanísticos admitidas nesta Lei não afastam

nem dispensam o cumprimento das normas ambientais, de proteção e defesa ciüI, de se gÍança,

salubridade ou de prevenção de riscos aplicáveis ao caso concreto.

Art. 22. A anrálise técnica do projeto será rcahzada pelos órgãos mrmicipais

competentes, de acordo com a matéria envolüda, podendo a CMRF solicitar manifestações

específicas quando necessárias à adequada instrução do procedimento.
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§ 10. As manifesta$es especiâlizadas serâo solicitadas somente quando a natuÍeza ou

complexidade da matéria assim exigir, devendo ser evitado o encarrinlamento obrigatório do

procedimento a órgãos cuja rírea de competência não seja diretamente afetada.

§ 2o. A manifesl6ção da Procuradoria Jurídica Municipal somente será obrigatória

quando houver questiio jurídica relevante ou controvertid4 dúvida quanto à interpretação da

legislação, conflito de interesses, repercussão sobre bens ou direitos municipais ou quando

expressamente solicitada pela autoridade competente.

§ 3". A dispensa de manifestação jurídica nos demais casos não impede que a CMITI

ou a autoridade competente solicite pronunciamento da Procuradoria Jurídica sempre que

entender necessário.

Art. 23, A instauração, o processamento, a classificação, a aprovação e o registro da

Regularização Fundiária Urbana - REIIRB não afastam a incidência, a constituição, a cobrança

ou a exigibilidâde dos tributos municipais decorrentes de fatos geradores ocorridos

anteriormente ou no curso do procedimento, observada a legislação tributiária aplicável.

§ 1". A classificação do procedimento como REURB-S ou REUITB-E não constitui,

por si só, hipótese de incidência" não incidência, imunidade, isenção, Íemissão ou anistia de

tributos municipais.

§ 2'. A utilização de legitimação f,mdirária, legitimação de posse ou de qualquer outro

instrumento de constituição, Íecoohecimento ou titulação de direitos reais no âmbito da REURB

não implicaná remissão, anisti4 isenção ou reconhecimento de inexistência de créditos

tributiários decorrentes de fatos geradores anteriores.

§ 3o. Eventuais beneÍicios tributários somente serão reconhecidos pela autoridade

fiscal competente quando expressÍrmerúe previstos na legislação tributríria e mediante

compÍovação do preenchimento dos respectivos requisitos legais.

§ 4". A identificação, no curso do procedimento, de ato, negócio jurídico, transmissão

ou cessão potencialmente zujeito à tributação será comunicada à autoridade fiscal competente

pâra análise e adoção das providências cabíveis, observados os ptltzos decadenciais e

prescÍicionais e as demais disposições da legislação tributríria
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Art. 24. Nos procedimentos de REURB-E, o Íequere te deveú apresentar,

relativamente às unidades imobilirárias objeto de tihÍação, todos os documentos existentes ou

de que teúa coúecimento destinados à demonstoação da origem da ocupação, aqúsição ou

cessão dos respectivos direitos, inclusive instrumentos públicos ou particulares de compra e

vend4 comprornissos, promessas, cessões de direitos, recibos, declarações e outros documentos

integrantes da cadeia negocial.

§ l'. A CMRF ou a autoridade fiscal competente podeú exigir a apresentação de

documentos complementares necessários à identificação dos beneficiiários, à comprovação da

cadeia de ocupação ou aquisição e à verificação da eventual ocorrência de fatos geradores de

tributos mruricipais.

§ 2'. O requerente e os beneficiiírios deverão declarar, sob sua responsabilidade, a

existência de negócios jtrídicos anterioÍes de que teúam coúecimento relacionados às

unidades imobiliárias abrangidas pela regularização.

§ 3o. A omissão, recusa injustificada ou apresentação de informação ou documentação

falsa ou inexat4 quando necessiária à inshução do procedimento, poderá ensejar a suspensão de

sua tramitação ou o indeferimento do pedido, sem prejúzo das demais consequências

administrativas, tribuüárias, cMs ou penais cabíveis.

§ 4o. A documentação de que trata este artigo será encaminhada à autoridade fiscal

municipal sempre que dela resultar indício de ocorrência de fato gerador de tributo municipal.

Art. 25. Identificada, pela autoridade fiscal competente, a ocorrência de fato gerador

do lmposto sobre a Transmissão de Bens Imóveis - ITBI relacionado à aquisição, transmissão

ou cessão de direitos referente à midade imobilirária objeto de regularização, o respectivo

beneficiário deveú comprovar sua regularidade tributríria antes da aprovação definitiva da

REURB ou da expedição da Certidão de Regularização Frmdiária - CRF, conforme o estiígio

em que ocorrer a apuração.

§ 1o. Para os fils deste artigo, considera-se comprovada a regularidade tributrária

mediante:

I - o recolhimento integral do imposto e dos respectivos acréscimos legais, quando

deüdos;
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II - o parcelamento regularmente celebrado e adimplente;

III - a suspensão da exigibilidade do crédito tributrírio em qualquer das hipóteses

Fevistas na legislação; ou

§ 2o. A existência de controvérsia administrativa ou judicial quanto à incidência ou

exigibilidade do tributo não impediní o prosseguimento dos atos de instrução da REURB,

frcando a aprovação definitiva ou a expedição da CRF, quando juridicamente cabível,

condicionada à comprovação de uma das situações previstas no § 10.

§ 3o. Compete exclusivarnente à autoridade fiscal municipal recoúecer a ocorrência

do fato gerador, apurar o tributo deúdo e certificar a situação tributária para os fins deste artigo,

não cabendo à CMRF decidir sobre incidência, imunidade, isenção, lançamento ou

exigibilidade de tributos.

§ 4". O disposto neste artigo não se aplica quando a exigência de prévia regularidade

tribut ária for incompatível com a natureza do instrumento de regularização utilizado ou vedada

pela legislação federal aplicável à REURB.

Art. 26. Quando não houver prazo específico estabelecido na legislação federal ou

nesta Lei, os atos de analise, instrução, manifestação técnica e saneamento atribuídos aos órgãos

municipais serão praticados em pta:,o compatível com a complexidade do procedimento e com

a disponibilidade técnica e operacional da Administração Municipal.

II - da necessidade de realização de diligências, estudos, üstorias ou levantamentos

complementares;

III - da necessidade de manifestação de outros órgãos ou entidades públicas;
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IV - o reconhecimento, pela autoridade fiscal competente, de não incidência,

imunialade, isengão ou inexistência de obrigação tribuüária.

§ 1o. Sempre que, para fins de organização e controle administrativo, for estabelecido

prazo específico para a prática de ato pela Administração Municipal, este terá natureza

imprópria e poderá ser prorrogado, mediante justificativ4 em raáo:

I - da complexidade técnic4 juídica, urbanística, ambiental ou registral da matéria.
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IV - da necessidade de apresentação de documentos ou providências pelo requerente

ou por terceiros;

V - da indisponibilidade temponlria de servidores ou profissionais tecnicamente

húiütados;

VI - do volume de processos administrativos e das demais demandas ordinririas ou

prioritiírias dos órgãos municipais envolvidos; ou

VII - de outras circrmstâncias devidamente justificadas que impeçam ou dificultem a

conclusão da aniíLlise no prazo inicialmçn1g p1svir1..

§ 2o. Ressalvadas as hipóteses em que a legislação federal expressamente atribua

consequência jurídica divers4 o decurso de prazo estabelecido para atuação da Administração

Municipal não implicará aprovação tácita, presunção de regularidade, deferimento do

requerimento, reconhecimento de direito à titulação, dispensa de requisito legal,

responsabilidade automática do Município ou qualquer outro efeito favorável ao requerente.

§ 3'. A extrapolação de prazo de natureza impropria não impedirá a continuidade da

instrução nem afastará o dever da Administração de apreciar o requerimento, observada a

legislação aplicável.

§ 4o. O disposto neste aÍtigo não afasta os prúLzos e as consequências expressamente

estabelecidos pela Lei Federal n" 13.465,de 1l de julho de2077, e por seu regulamento.

Art. 27 . Concluídas as aruílises necessárias, a CMRF promoverá o saneamenlo do

procedimento, podendo determinar as diligências finais indispensáveis à correção de

irregularidades, complementação da documentagão ou adequação do projeto.

§ 1". Somente será submetido à decisão final o procedimento que contenha elementos

suficientes para a formação segura da convicgão administrativa quanto à legalidade e à

viabilidade da regularização.

§ 2o. A impossibilidade de saneamento de irregularidade essencial, a ausência de

requisito legal ou o não atendimento injustificado de diligência indispensável constituirá

fundamento para o indeferimento do pedido, assegurada a motivação da decisão.
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Art. 28. Saneado o procedimenlo, a CMRF emitirá manifestação técnica conclusiva e

encaminhará os autos ao Chefe do Poder Executivo pâra decisão.

§ 1'. A decisão seÍá formal e fundamentada e poderá:

I - aprovar a REfIRB e o respectivo projeto de regularização fundiríria;

II - aprováJos com condicionantes, obrigações ou medidas a serem cumpridas nos

prazos estabelecidos pela Administração;

III - determinar diligências complementares indispensáveis à decisão; ou

lV - indefeú o requerimento.

§ 2'. A aprovação condicionada a16 importará reconhecimento de cumprimento das

obrigações impostas, cabendo à Administração verificar sua satisfação nos momentos

estabelecidos no respectivo ato ou termo de compromisso.

§ 3'. A aprovação definitiva ficará condicionada à comprovação do atendimento das

exigências tribuúárias previstas nos artigos 23 a25 desta Lei, quando aplicáveis.

Art. 29. Aprovada a R-EURB e atendidos os Íequisitos estabelecidos pela legislação

aplicável, sení expedida a Certidão de Regularização Fundirária - CRF pela aúoridade

municipal competente.

§ 1". A CRF conterá os elementos exigidos pela Lei Federal n' 13.465, de 11 de julho

de 2017 , e por seu regulamento.

§ 2". A expedição da CRF não implica assunção, pelo Município, de responsabilidade

técnica por projetos, levantamentoü estudos, declarações ou inforrnações elaborados ou

fomecidos por profissionais, requerentes ou terceiros, permanecendo estes responsáveis pela

veracidade, exatidão e regularidade dos respectivos documentos, na forma da legislação

aplicável.

§3". A CRI somente será expedida âpós certificação, pelo órgão municipal

competente, do cumprimento das exigências tributrárias previstas nesta Lei, ressalvadas as

hipóteses em que a legislação federal determine ou autorize solução diversa.
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fut. 30. Expedida a CRF, estâ e os demais documentos necessiáxios seÍão

encaminhados ao Regisho de lmóveis competente, observadas as responsabilidades

estabelecidas na legislação federal e nesta Lei.

PaÍígrafo rinico. A aprovação municipal da REURB e a expedição da CRF não

obrigam o Município a assumir despesas, obras, serviços, encargos ou responsabilidades que,

por disposição legal, pelo projeto aprovado ou por termo de compromisso, sejam atribúdos aos

requerentes, beneÍicirírios, proprietrários, responsáveis pela implantação do núcleo ou terceiros.

CAPÍTULO Iv _ DAS DISPOSIÇÓES FINAIS E TRANSITÓRIAS:

Art. 31. A titdação dos beneficiiários e o registro dos direitos reais decorrentes da

REURB observarão as formas, requisitos e procedimentos estabelecidos na Lei Federal n"

13.465, de 11 dejrího de 2017, eno Decreto Federal no 9.310, de 15 de março de 2018, admiüda

a inclusão dos beneficiiários e dos respectivos direitos reais diretamente na Certidão de

Regúarização Frmdirária - CRF, independentemente da expedição de títulos indiúdualizados,

quando admitido pela legislação federal.

Art. 32. Esta Lei entra em úgor na data de sua publicação, revogando-se as disposições

em contriário.

Gabinete do Executivo Municipal de São Jorge D'Oeste,

Estado do Paraná, aos vinte e oito dias do mês de agosto

do ano de dois mil evinte e seis,63o ano de emancipação.

oelho do Rosário

Prefeito
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MENSAGEM DE JUSTIFICATIYA

Senhora Presidente,

Seúoras Vereadoras,

Submetemos à elevada apreciação dessa Egrégia Câmara Municipal o presente Projeto

de Lei, que dispõe sobre nonnas complementares aplicáveis à Regularização Fundiária

Urbana - REURB no âmbito do Município de São Jorge D'Oeste, estabelecendo critérios,

procedimentos e atribúções destinados a conferir maior seguranga jurídica" eficiência

administrativa e uniformidade à condução dos processos de regiJarização fimdirária.

A proposição encontra fundamento na Lei Federal r" 13.465, de 11 de julho de 2017,

regúamentada p€lo Decreto Federal n" 9.3 1 0, de 1 5 de mmço de 20 I 8, diplomas que instituíram

e disciplinaram, em âmbito nacional, a Regularização Funditária Urbana como instrumento

destinado à incorporação dos núcleos urbanos infoÍnais ao ordenamento territorial e à tiüÍação

de seus ocupantes.

A matéria possui inequívoca relevância municipal. A Constituição Federal atribú aos

Municípios competência para legislff sobre assuntos de interesse local e suplemeúar a

legislação federal e estadual no que couber, nos teÍnos do Art. 30, incisos I e tr, além de thes

conferir papel central na execução da política de desenvolümento urbano, conforme dispõe o

AÍt. 182 da Constituição da República. A própria Lei Federal n" t3.46512017, por suzl vez,

reserva aos Municípios atribuições essenciais no processamento dâ REURB, especialmente

quanto à classificação de suas modalidades, ao processaÍnento e à aprovação dos projetos de

Íegt lilizaçáa fiindiríria e à expedição da Certidão de Regúxizaçáo Fundiária - CRF.

Nesse contexto, embora a legislação federal estabeleça as normas gerais aplicáveis ao

instituto, mostra-se necessária a edição de disciplina municipal complementar, capaz de adequar

os procedimentos às particularidades administrativas, teÍritoriais, urbanísticas e sociais do

Município de São Jorge D'Oeste. O presente Projeto de Lei busca justamente conferir maior

objetiüdade e previsibilidade à atuação administrativa estabelecendo critérios claros para a
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Senhores Vereadores,



MUNICíPIO DE
-,SAO JORGE D'OESTE

ESTADo Do PARANÁ | www.pmsjorge.pr.sov.br I cNpJ; 76.995.38olooot-o3

instruçâo, análise e processamento dos requerimentos, sem afastar ou restringir as disposiçôes

da legislação federal aplicável.

I - DA REGT]LARIZAÇÃO TUNDIÁRIA URBANA E DE SUA FINALIDADE

A Regularizagão Fundiríria Urbana - REIIRB compreende o conjunto de medidas

jurídicas, urbanísticas, ambientais e sociais destinadas à incorporação dos núcleos urbanos

informais ao ordenamento territorial urbano e à titulação de seus ocupantes, constituindo

importante instrumento de política urbana e de concretização da firnção social da propriedade

e da cidade.

Sob essa peÍspectiva, a REURB contribui paÍa a concretização de valores

constitucionalmente Íelevantes, dentre os quais se destacam o direito social à moradi4 a função

social da propriedade, o adequado ordenamento territorial, a segurÍrnça jurídica e o

desenvolvimento das funções sociais da cidade, conciliando os interesses dos ocupantes com a

necessidade de planejamento e controle do uso e da ocupação do solo urbano.

A Lei Federal no 13.465/2017 estabelece, ainda, objetivos específicos para a REURB,

dentre os quais se encontram a identificação e organização dos núcleos urbanos informais; a

criação de unidades imobilirírias compatíveis com o ordenamento territorial; a ampliação do

acesso da população de baixa renda à terra urbanizada; a promoção da integração social; o

estímulo à solução extrajudicial dos conflitos; a efetivação da fimção social da propriedade; a

melhoria das condições urbanisticas e ambientais; e a prevenção da formação de novos núcleos

urbanos inforrnais.

Importa destacar, nesse particular, que a regularização fundiária não deve ser

compreendida como mecanismo de estímulo ou legitimação de novas ocupações irregulares.

Ao contrario, para.lelamente à solução das situações consolidadas passíveis de regularização,
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O instituto não se limita, portânto, à mera formalização documental da propriedade. A

regularização frrndirária possui alcance mais amplo, permitindo enfrentar situações de

informalidade consolidadas ao longo do tempo e promover sua integração jurídica e urbanística

à cidade formal, mediante procedimento administrativo estruturado e submetido aos requisitos

estabelecidos pela legislação.
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incumbe ao Poder Público adotar medidas de planejamento, fiscalização e controle destinadas

a prevenir e desestimulm a formação de novos núcleos urbanos informais.

A aplicação da REURB deve observar os pÍessupostos e limites estabelecidos pela

legislaçâo federal, inclusive os Íurrcos temporais exprcssamente previstos para detenninadas

hipóteses de regul anzaçáo.

Nesse sentido, oArt.9", § 2", da ki Federal f 13.46512017 estabelece que a REURB

promovida mediante legitimaçâo fundirária sometrte poderá ser aplicada aos núcleos urbanos

informais comprovadamente existentes em 22 de dezembro de 2016, constituindo esse marco

temporal reqúsito legal que não pode ser afastado pela regulamentação municipal.

A preúsão revela preocupação do legislador federal em conciliar a regulmização de

situações de informalidade oonsolidadas com a necessidade de impedir que o instituto seja

utilizado como incentivo à formação de novas ocupações irregulares. A legislaçâo municipal,

portanto, deve ser interpretada e apücada em conformidade com os limites temporais e materiais

estabelecidos pela Lei Federal no 13.46512017 palra cada um dos instrumentos de regularização

nela previstos.

III - DAS MODALIDADES DE REGULARIZAÇÁO FTJNDIÁRIA

A legislação federal estabelece duas modalidades de Regularização Fundiária Urbana"

cuja distinção possui especial relevância para a definição das responsabilidades, beneficios e

encargos decorrentes do procedimento.

ARegularizaçâo f,'undiária Urbana de Interesse Social - REURB-S é aplicável aos

núcleos urbanos informais ocupados predominantemente por população de baixa renda, assim

declarados em ato do Poder Executivo Municipal. Em ruzão de sua finalidade eminentemente

social, essa modalidade recebe tratamento jurídico diferenciado, inclusive quanto as

gratuidades e responsabilidades previstas na legislação federal.
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II - DO MARCO TEMPORAL ESTABELECIDO PELA LEGISLAÇÃO FEDERAL
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O Projeto de Lei estabelece critérios objetivos ptra a caxaÊÍerizÀção das famílias de

baixa renda no âmbito municipal, adotando como paÍâmetÍo, entre outros reqúsitos legalmente

estabelecidos, a renda familiar bruta mensal de até 3 (três) salários mínimos. Busca-se, com

isso, assegurm que o tÍatamento diferenciado inerente à REIIRB-S seja efetivâmente

direcionado as famílias que se encontrem em situação socioeconômica compatível com a

frnalidade social do instituto, mediante critéÍios previamente definidos, objetivos e impessoais.

De outÍo lado, a Regularizaçâo Fundiária Urbana de Intertsse Específico -
REURB-E compreende as hipóteses que não se enquadrem nos reqüsitos da REURB-S,

submetendo-se ao regime jurídico correspondente, especialmente no que se refere às

responsabilidades pela elaboração e implantaçâo do projeto e ao custeio das medidas

necessrírias à regul wizaçáo.

A distinção objetiva entre as duas modalidades mostra-se indispensável não apenas

para garantir tratâmento adequado às diferentes realidades socioeconômicas abrangidas pela

rcgalariz,açãa, mas também para assegurar a corÍeta aplicação dos recursos públicos e impedir

que beneficios legalmente destinados à população de baixa renda sejam indevidamente

est€ndidos a situações que não apresentem natureza social.

IV - DA NECESSIDADE DE REGULAMENTAÇÁO MTINICIPAL

A experiência administrativa demonstra que a adequada condução dos processos de

reglJanzação frndiária exige regtas procedimentais suficientemente claras quanto às

competências dos órgãos envolvidos, à documentação necessária, aos critérios para

enquadrameúo dâs modalidades e à sucessivas etapas de instrução e decisão administrativa.

A ausência de disciplina local suficientemente detalhada pode ocasionar insegurança

jurídica tÍatamsnto desigual entre requerimentos semelhantes, dificuldades na insaução dos

procedimentos e indefinição quanto às responsabilidades dos interessados e dos órgãos

municipais. E precisamente nesse espaço de complementaçâo noÍnativa que se insere o

presente PÍojeto de Lei.

O Projeto de Lei também disciplin4 de forma objetiva e sistematizada, o procedimento

administraüvo aplicável à REURB no âmbito municipal, estabelecendo etapas mínimas de

instrução, aníise preliminar, classificação, realização de diligências, apresentação e exame dos
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projetos, saneamento, decisão administrativa, expedição da Certidão de Regularização

Fundiária - CRF e encaminhameúo ao Regisho de knóveis.

A regulamentação foi estruturada com especial atenção à realidade administrativa do

Município, buscando conciliar a necessrária simplificação e racionalização dos atos processuais

com a preservaçÍio da segurança jurídica do interesse público e das competências dos órgãos

municipais, eútando exigências meÍamente formais ou burocráticas, sem afastar os

documentos, estudos, manifestações e condicionantes indispensáveis à adequada avaliação de

cada caso concreto.

A proposição busca estabelecer procedimento administrativo organizado e

transpaÍente, inclusive mediante a atuação da Comissão Municipal de Regúarização Fundirária

- CMRF, à qual incumbirá auxiliar tecnicamente a AdministraçÍio Mrmicipal na aniilise e

condução dos processos, sem prejuízo das competências legalmente alribuídas aos demais

óryãos e autoridades municipais.

Da mesma forma, são estabelecidos requisitos objetivos paÍa a instrução dos

requerimentos e pata a classificação da modalidade de regularização, possibilitando que a

Administração disponha dos elementos tecnicos e documentais indispensriveis à formação de

sua decisão. TaI disciplina contribui para a eficiência administrativa e, simultaneamente, parâ a

seguftmça dos próprios interessados, que passam a conhecer previamente os requisitos e

procedimentos necessiírios ao processamento de seus pedidos.

O Projeto disciplina, ainda a necessária articulação entre o procedimento de

regularização fundirária e a Administração Tributária Municipal, preservando a incidência e a

exigibilidade dos tributos decorrentes de fatos geradores efetivamente verificados e permitindo

a anrflise da cadeia negocial das unidades imobilirírias, especialmente nos proc€dimentos de

REURB-E. Busca-se, com isso, impedir que a regularização fundiária seja indeúdamente

utilizada como instrumento de afastarnento de obrigações tributrírias pÍeexistentes, sem prejúzo

das hipóteses de não incidência" imrmidade, isenção ou demais beneficios expre§samente

assegurados pela legislação aplicável.

O Projeto também observa o prazo pÍevisto no AÍ. 30 da Lei Federal n" 13.465/2017

pam que o Mrmicípio classifique e fixe a modalidade da REURB ou indeÍira

fundamentadamente o requerimento, compatibilizando essa obrigação com a necessidade de
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adequada imtrução do processo administrativo e de apresentação dos docuÍrentos

indispensáveis à anríüse municipal.

v - Do INTERESSE PÚBLTCO E DOS BENEFÍCIOS Oa RECULARTZAÇÃO

A regularização frmdiríria adequadamente conduzida produz beneffcios que

transcendem os interesses individuais dos ocupantes e alcançam toda a coleüvidade.

Sob a perspectiva dos particulares, a regularização proporciona maior segurança

jurídica sobre a ocupação e, quando preenchidos os reqúsitos legais, permite a constituição e o

registro dos respectivos direitos reais, favorecendo a integração dos imóveis ao sistema fomral

de propriedade e ampliando as possibilidades de transmissão regular, acesso ao crédito e

valorização patrimonial.

Pma o Município, os efeitos se mostram relevantes. A incorporação de

áreas inforrnais ao ordenamento territorial favorece o planejamento urbano, pemrite melhor

conhecimento e controle da ocupação do território, facilita a organizrção e expansão racional

da infraestrutura e dos serviços públicos e proporciona maior precisão aos cadastros

imobiliários municipais.

A proposição pÍocura, assim, estabelecer eqúlíbrio entre a necessiíÍia facilitação da

regularização das situações consolidadas que preencham os reqúsitos legais e a preservação

das nomras urbanísticas, ambientais e administrativas indispensáveis ao desenvolvimento

ordenado do Município. Eventuais flexibilizações admitidas no procedimento deverão ocorrer

dentro dos limites autorizados pela legislação e mediante avaliação das circunstâncias
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A formalização dos imóveis também repercute positivamente na administração

tribuüâria, na medida em que permite a aítatízação e o aperfeiçoamento do cadastro imobilirário

e, quando configurados os respectivos fatos geradores e observadas as hipóteses legais de

imunidade, isenção ou não incidência, possibilita a adequada constituiçâo e arrecadação dos

tributos municipais pertinentes. O incremento de receita eventualmente decorrente da

regalanzaqáo, contudo, constitui consequência acessória do processo, cuja finalidade

primordial permanece vinculada ao ordenameÍrto territorial, à segurançajurídica e à efetivação

das funções sociais da cidade e da propriedade.
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concretas, não se confirndindo a REIJRB com autorização genérica para afastaÍneÍrto das

normas muniúais de uso e ocupação do solo.

vr - CoNSIDERAÇOES FINAIS

O presente Projeto de Lei represent4 portanto, importante instrumento para confeú

maior segurança jurídica transparência e eficiência aos procedimentos de Regularização

Fundirária Urbana no Mruricípio de São Jorge D'Oeste, adequando a disciplina local às normas

gerais estabelecidas pela Lei Federal no 13.465/2017 e pelo Decreto Federal n'9.310/2018.

A regulamentação pÍoposta busca assegurar que os processos sejam conduzidos

segundo critérios objetivos, impessoais e tecnicamente firndarnentados, permitindo, de um lado,

a regíaização das situações que efetivamente preencham os requisitos legais e, de outro, a

preservação do planejamento urbano, do interesse público, da responsabilidade administrativa

e da adequada aplicação dos recursos municipais.

Trata-se, em ultima aniílise, de medida voltada à construção de uma política municipal

de regularização fundirária juridicamente segura e socialmente Íesponsável, capaz de enfrentar

situações consolidadas de infomralidade sem perder de vista a necessidade de prevenção de

novas ocupações irregulares e de preservação do desenvolvimento urbano ordenado e

sustentiável.

Diante da relevância da matéria e do eúdente interesse público envolvido,

submetemos o presente Projeto de Lei à apreciação dos Nobres Vereadores e Vereadoras,

confiando em sua aniflise e aprovação.

Gelson C o do Rosário
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